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DECISÃO

 
Trata-se de recurso especial manejado pelo Instituto Federal de Educação, 

Ciência e Tecnologia do Sertão Pernambucano com fundamento no art. 105, III, a, da CF, 

contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 5ª Região, assim ementado (fls. 

152/154):
 
 

 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. RETRIBUIÇÃO POR 
RECONHECIMENTO DE SABERES E COMPETÊNCIAS - RSC. 
PARCELAS RECONHECIDAS ADMINISTRATIVAMENTE. 
EXERCÍCIOS ANTERIORES. PRELIMINAR DE FALTA DE 
INTERESSE DE AGIR REJEITADA.SALDO REMANESCENTE A 
PAGAR. POSSIBILIDADE DE PAGAMENTO DE ATRASADOS NA VIA 
JUDICIAL. JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. 
INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL DA LEI 11.960/09. 
INAPLICABILIDADE. APELAÇÃO IMPROVIDA.
1. Apelação cível interposta pelo IF SERTÃO PE contra sentença que, 
em ação de rito comum, julgou procedente o pedido para condená-lo a 
pagar à autora a quantia relativa à vantagem denominada 
Reconhecimento de Saberes e Competências - RSC (equivalente à 
Retribuição por Titulação - RT)referente aos exercícios compreendidos 
entre 03/2013 e 12/2015, a ser atualizada segundo os critérios previstos 
no Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça 
Federal. Condenou, ainda, o réu ao pagamento de honorários 
advocatícios, no percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor da 
condenação, em atenção ao disposto no art. 85, parágrafos 2.º e 3.º, I, do 
CPC/15.
2. A ora apelada, professora do quadro de pessoal do IF SERTÃO PE, 
ajuizou a ação objetivando o pagamento de valores reconhecidos 
administrativamente como devidos, mas não quitados, a título de 
Retribuição por Reconhecimento de Saberes e Competências (RSC), 
referente ao período de março de 2013 a dezembro de 2015.
3. Rejeitada a preliminar de ausência de interesse processual, pois, 
embora o IFCE reconheça como legítimos os valores buscados pelo 
apelado, alega que não há previsão de liberação de pagamento, em 
função da ausência de dotação orçamentária, o que autoriza o 
ajuizamento da presente ação, após a qual será respeitada a legislação 
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orçamentária do Estado, mediante a expedição do competente 
requisitório.
4. Considerando que o direito foi reconhecido no âmbito administrativo, 
não há óbices para que se pleiteie judicialmente, inclusive quando há a 
demora da Administração em satisfazer o crédito, o que se verifica no 
presente caso.
5. Este Tribunal já "pacificou o entendimento no sentido de que, apesar 
de ser obrigatória a observância pela Administração Pública do 
princípio da legalidade, não pode o credor se sujeitar eternamente ao 
juízo de conveniência e oportunidade da mesma em solicitar verba para 
o pagamento de suas dívidas, podendo,sim, socorrer-se do Judiciário 
para o recebimento do seu crédito" (AC 08088114120154058300, Des. 
Federal Élio Wanderley de Siqueira Filho, 1ª Turma, julgado em 
07/04/17). No mesmo sentido: APELREEX 08054158320154058000, 
Des. Vladimir Carvalho, 2ª Turma, julgado em 06/12/16; AC 
08002871220164058400, Des. Federal Cid Marconi, 3ª Turma, julgado 
em 25/03/17; AC 08074582920164058300, Des. Federal Manuel Maia 
(convocado), 4ª Turma, julgado em 30/03/17.
6. O art. 5º da Lei nº 11.960/09 deu nova redação ao art. 1º-F da Lei 
9.494/97, atribuindo nova sistemática para o cômputo dos juros de mora 
devidos pela Fazenda Pública, qual seja, juros aplicados à caderneta de 
poupança. O STF, no julgamento das ADINS 4357 e 4425, reconheceu, 
por arrastamento, a inconstitucionalidade do artigo 5º da Lei nº 
11.960/09. Segundo restou decidido, "O art. 1º-F da Lei9.494/97, com a 
redação dada pela Lei nº 11.960/09, ao reproduzir as regras da EC nº 
62/09 quanto à atualização monetária e à fixação de juros moratórios de 
créditos inscritos em precatórios incorre nos mesmos vícios de 
juridicidade que inquinam o art. 100, § 12, da CF, razão pela qual se 
revela inconstitucional por arrastamento, na mesma extensão dos itens 5 
e 6 supra." (STF. Pleno. ADI 4425/DF.Rel. Min. AYRES BRITTO. 
Rel.p/acórdão Min. LUIZ FUX. Julg. 14/03/2013).
7. Após a declaração de inconstitucionalidade do art. 5º, apenas na parte 
que determina que tanto os juros de mora quanto a correção monetária 
seriam englobados num mesmo sistema de remuneração, segundo os 
índices da caderneta de poupança, tem-se a ocorrência dos efeitos 
repristinatórios da declaração de inconstitucionalidade: mantém-se a 
unicidade dos critérios de atualização monetária e de juros de mora 
impostos à Fazenda Pública, fazendo incidir o percentual previsto 
anteriormente na redação original do art. 1º-F da Lei 9.494/97.
8. Ressalvo, contudo, o meu entendimento pessoal, em relação às 
condenações que não envolvem a Fazenda Pública, posto que, segundo 
penso, seria aplicável apenas a SELIC, englobando atualização e juros, 
pois "Atualmente, a taxa dos juros moratórios a que se refere o referido 
dispositivo [art. 406 do CC/2002] é a taxa referencial do Sistema 
Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, por ser ela a que incide em 
relação aos tributos federais (arts. 13 da Lei 9.065/95, 84 da Lei 
8.981/95, 39, § 4º, da Lei9.250/95, 61, § 3º, da Lei 9.430/96 e 30 da Lei 
10.522/02)' (EREsp 727.842, DJ de 20/11/08)" (REsp1.102.552/CE, Rel. 
Min. Teori Albino Zavascki, sujeito ao regime do art. 543-C do CPC, 
Publ. DJe06/04/2009)." (STJ. AgRg nos EREsp 953.460/MG, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, CORTE ESPECIAL,julgado em 16/05/2012, 
DJe 25/05/2012).
9. Entendimento firmado pelo eg. Plenário desta Corte, no sentido de que 
a atualização e os juros de mora nas condenações impostas, tanto à 
Fazenda Pública quanto aos particulares, ainda que em matéria 
previdenciária, devem se dar mediante a aplicação do IPCA-E (ou outro 
índice que venha a se recomendado pelo Manual de Cálculos da Justiça 
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Federal) acrescidos de 6% (seis por cento) ao ano, exceto nos créditos 
de natureza tributária, para os quais se mantêm os mesmos critérios 
pelos quais a Fazenda Pública corrige seus créditos tributários (SELIC).
10. Inaplicabilidade da modulação dos efeitos determinada na questão 
de ordem nas referidas ADINS(que fixou como data inicial da eficácia 
prospectiva o dia 25.03.2015) aos feitos que se encontram ainda em fase 
de conhecimento.
11. Apelação improvida. Condenação do apelante ao pagamento de 
honorários recursais, nos termos do art. 85, § 11, CPC/2015, ficando os 
honorários sucumbenciais majorados de 10% para 12% sobre o valor da 
condenação.

 

Opostos embargos declaratórios, foram rejeitados (fls. 197/201).

A parte recorrente aponta violação aos arts. 37 da Lei 4.320/64, 22 do Decreto 

93.872/86 e 1º-F da Lei nº 9.494/97. Sustenta, em síntese, que é vedado ao administrador público 

efetuar pagamento de despesas que não constem do orçamento anual.  

Defende a revisão do índice de correção monetária aplicado.

Conforme decisão de fls. 399/400, foi negado seguimento ao recurso no que tange 

à suposta violação do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, em razão de o acórdão estar em consonância 

com o entendimento sufragado no REsp 1.495.146/MG (Tema 905), não tendo havido recurso 

quanto a este particular.

É O RELATÓRIO. SEGUE A FUNDAMENTAÇÃO.

A irresignação não comporta acolhida. 

Com efeito, no presente caso, o recurso especial não impugnou fundamento 

basilar que ampara o acórdão recorrido, qual seja, o de que "os entraves orçamentários alegados 

não repercutem no âmbito judicial, vez que os créditos devidos sujeitam-se ao regime dos 

precatórios previsto no art. 100, parágrafo 3º da Constituição Federal de 1988" (fls. 199/200).

Tal situação esbarra, pois, no obstáculo da Súmula 283/STF, que assim dispõe: "É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida se assenta em mais de um 

fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles.". A respeito do tema: AgRg no REsp 

1.326.913/MG, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 4/2/2013; EDcl no 

AREsp 36.318/PA, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 9/3/2012.

Ainda que assim não fosse, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a 

controvérsia à luz de fundamentos eminentemente constitucionais, matéria insuscetível de ser 

examinada em sede de recurso especial.

ANTE O EXPOSTO, não conheço do recurso especial. 

Publique-se. 
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Brasília, 01 de abril de 2020.

 

Sérgio Kukina 
Relator
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